PARECER N.° 143, DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 0816 , DE 2001, AO QUAL FOI ANEXADO O PROJETO DE LEI N° 0854, DE 2001.



De autoria da nobre Deputada Célia Leão, O Projeto de Lei n° 0816, de 2001, dá a denominação de "Renato Righetto" ao trevo de acesso localizado no Km 137 da SP-65 - Rodovia Dom Pedro I, em Campinas.



Com a mesma finalidade foi apresentado pelo nobre Deputado Carlos Sampaio o Projeto de Lei n° 0854, de 2001.



Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do regimento interno consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 178ª a 182ª Sessões Ordinárias , entre os dias 04 e 10/02/01, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Com relação ao Projeto de Lei n° 0854, de 2001, o mesmo permaneceu em pauta entre os dias 13/12/01 a 6/02/02, correspondentes às 185ª à 3ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto de Lei n° 0816, de 2001, teve parecer favorável exarado pelo relator, conforme consta à fl. 14.



Posteriormente, conforme requerimento do autor do Projeto de Lei 0854, de 2001 (fl. 22), houve a anexação desta propositura à que lhe antecedeu, por se tratar de propositura idêntica àquela, consoante o que dispõe o artigo 179 do regimento interno consolidado, retornando a matéria para exame na Comissão de Constituição e Justiça.



Pelo fato deste órgão não ter opinado no lapso regimental, foi requerida pela autora do Projeto de Lei n° 0816, de 2001, a designação de Relator Especial para exarar parecerem substituição àquele órgão colegiado.



Por força do despacho do Senhor Presidente da Assembléia Legislativa à fl. 24 (v), cabe-me, na oportunidade, exarar parecer como relator especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 72 do regimento interno consolidado.



É o que passo a fazer.



A matéria tratada pelos projetos de lei é de natureza legislativa, nos termos dos artigos 19 e 21, III, da Constituição Estadual, e quanto à iniciativa é de competência concorrente, de acordo com o "caput" do artigo 24 da mesma Carta Política c. c. o artigo 146, III, da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa.



Assim sendo, não há qualquer restrição de natureza constitucional, legal e jurídica que impeça a aprovação das matérias.



Somos, portanto, favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 0816, de 2001, bem como do Projeto de Lei n° 0854, de 2001.



a) Sidney Beraldo - Relator Especial

